
JURISPRUD~NCIA ADMINISTRATIVA 

FUNCIONÁRIO PúBLICO - NOMEAÇÃO - CLASSE INICIAL 

- Interpretação do art. 255 do Estatuto dos Funcionários. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 

PROCESSO N.o 7.989-55 

Vol ta a êste Departamento ° proces­
so em que Paulo Canizares Veiga e 
Jorge Alves Pimenta, ocupantes de car­
gos da classe I da carreira de Estatís­
tico do Quadro Permanente do Minis­
tério da Justiça e Negócios Interiores, 
solicitam sejam apostilados seus decre­
tos de nomeação para êsses cargos, a 
fim de nêles se declarar que produzem 
efeitos a partir de 8 de janeiro de 1954. 

2. O pedido decorre do fato de, na­
quela data, cinco candidatos habilita­
dos em concurso para a classe inicial 
da carreira de Estatístico terem sido 
nomeados antes de se iniciar o acesso 
dos ocupantes da classe final da car­
reira auxiliar correspondente (Estatís­
tico-Auxiliar), à qual pertenciam os re­
clamantes. 

3. Julgam-se os mesmos prejudica­
dos, em face do disposto no art. 3.° 
do Decreto n.o 34.783, de 1953 (Regu­
lamento de Acesso) que prevê, para as 
hipóteses que regula, a observância de 
um critério alternado de preenchimento, 
a começar pelo acesso. 

4. Ao examinar, pela primeira vez, 
a pretensão dos requerentes, esta D.P. 
verificou não ter havido postergação de 
direitos, visto como das dez vagas da 
classe inicial da referida carreira de 
Estatístico, apenas cinco (5) foram 
ocupadas pelos aprovados em concur­
so, ficando as demais reservadas aos 
ocupantes da classe final da carreira 
de Estatístico-Auxiliar. 

5. Esclareceu, outrossim, esta Divi­
são, que o Regulamento de Acesso, no 
mencionado art. 3.0 , apenas visou a es­
tabelecer a seqüência a ser observada 
no preenchimento das vagas, com o obje­
tivo de fixar um critério para dividi-las 
igualmente, sem que isso importasse em 
assegurar prioridade para a realização 
do acesso. 

6. Ressaltou-se, ainda, naquela opor­
tunidade, não haver no Decreto n.o 
34.783, de 1953, qualquer dispositivo que 
impeça a nomeação de habilitados em 
concurso com precedência sôbre os be­
neficiados pelo acesso, razão por que se 
concluiu pelo indeferimento do pedido. 

7. Entretanto, já em grau de recur­
so, foi ouvido, sôbre o assunto, o Con­
sultor Jurídico do Ministério da Jus­
tiça e ngócios Interiores, o qual se 
manifestou a favor dos recorrentes. 

8. Foram as seguintes as razões ex­
postas pela citada autoridade: 

................................. 
6. Ora, os candidatos com direito a 

acesso que, ocorrendo as vagas, preen­
chem tôdas as condições para o seu pro­
vimento, estão relativamente aos apro­
vados em concurso, em situação jurí­
dica preeminente; com efeito, se é lí­
cito à Administração deixar de nomear 
os últimos, por que não têm direito 
à nomeação, mas simples expectativa de 
direito, o mesmo não ocorre aos funcio­
narlOS que, gozando já de status fun­
cional, têm direito à observância das 
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normas legais que os beneficiam e, pois, 
ao novo provimento. 

7. Por outro lado, o próprio Decreto 
n.o 34.78'3, de 1953, deu precedência para 
a nomeação aos funcionários com direito 
a acesso; e, se o número de vagas era 
superior ao dos que preenchiam as con­
dições legais, mais líquido se nos afi­
gura o direito dos ocupantes de carreira 
auxiliar, que não poderiam deixar de 
ser aproveitados. 

9. Argúi, outrossim, o parecer do 
DASP (fls. 24) que nenhum preceito 
obstava à nomeação dos habilitados em 
concurso. Ainda aqui divergimos dês se 
ponto de vista, por isso que a nomeação 
criou, para o nomeado, direito a van­
tagem, no exercício do cargo (antigüi. 
dade para promoções, v. g.), que teria 
direito alheio, não podendo, por isso, 
ser praticado pela Administração. E o 
preceito que manda iniciar o provimento 
pelos candidatos com direito a acesso 
é norma que cria para os seus benefi­
ciários direito subjetivo, que não pode 
ser violado pela Administração". 

9. Em face do entendimento acima 
esposado, o Ministério da Justiça e Ne­
gócios Interiores solicitou a êste Depar­
tamento o reexame da matéria. 

10. Isto pôsto, esta Divisão não en­
contra razões que justifiquem a altera­
ção de seu anterior pronunciamento. 

11. Com efeito, o parecer, citado no 
item 8, não logrou, data venia, con­
trariar, no mérito, as assertivas desta 
D. P., a propósito da leg8lidade da 
nomeação dos habilitados em concurso, 
no caso em aprêço. Dizer que os recor­
rentes tinham direito à nomeação e os 
habilitados em concurso possuíam ape­
nas expectativa de direito é repetir ver­
dade que jamais foi negada, tanto assim 
que aos primeiros foram asseguradas 
as vagas que lhes cabiam de direito. 
Mas, no caso concreto, não se cuida 
desta tese. Prescreveu o regulamento em 
aprêço, em regime de prioridade, tão­
somente que o início da contagem das 
vagas se fizesse pelo critério de acesso. 

12. Realmente, dispõe o art. 3.0 do 
Decreto n.o 34.783, de 1953: 

.. As nomeações para cargo da classe 
inicial da carreira principal obedecerão 
ao critério alternado de acesso de 
ocupante de cargo de classe final de car­
reira auxiliar correspondente, e de no­
meação de candidato habilitado em con­
curso, iniciando-se pelo primeiro ". 

13. Deduzir da redação do mencio­
nado dispositivo que somente seja pos­
sível nomear um candidato habilitado 
em concurso para a classe inicial de 
uma carreira principal depois de se no­
mear um ocupante da classe final da 
carreira auxiliar correspondente, seria 
ir além do ponto de vista legal; a acei­
tação desta conclusão corresponderia a 
afirmar que o decreto ampliou o obje­
tivo do dispositivo legal por êle regu­
lamentado, o que, evidentemente, é 
inadmissível. 

14. O que é lícito depreender do ci~ 
tado art. 3.0 do referido Regulamento, 
é que a divisão das vagas se deve ini­
ciar pelo acesso de modo que, no caso, 
de serem em número ímpar, não haja 
prejuízo para os ocupantes da classe 
final da carreira auxiliar, ficando, sem­
pre nessa hipótese, uma vaga a favor 
dos mesmos. 

15. Assim, esta D. P. mantém seu 
ponto de vista anterior de que não tem 
cabimento o pedido dos interessados por­
falta de amparo legal. Todavia, con~ 
siderando o parecer citado no item 7, 
seria conveniente ouvir-se o Consultor 
Jurídico dêste Departamento. 

D. F., em 30 de janeiro de 1958. 
_ Paulo Pope de Figueiredo, Diretor. 
_ De acôrdo. - Em 7-2-58. - João 
Guilherme de Aragão, Diretor-Geral. 

* 

PARECER 

I 

Dois funcionários do Quadro Perma­
nente do Ministério da Justiça e N egó­
cios Interiores, nomeados, por acesso, 
para a classe inicial da carreira de Es­
tatístico dos mesmos Quadro e Ministé. 
rio, reclamam contra o fato de se rea­
lizarem nomeações, por fôrça de habi. 
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litação em concurso para a citada car­
reira, antes de se ultimar o provimento 
por acesso. 

2. Julgam-se, assim, lesados em seus 
direitos, eis que, segundo entendem, o 
art. 3.0 do Decerto n.o 34.783, de 14 de 
dezembro de 1953, deixa claro que a 
nomeação por acesso há que preceder 
à decorrente de habilitação em concurso, 
como se vê de sua redação: 

"As nomeações para cargo de classe 
inicial de carreira principal obedece­
rão ao critério alternado de acesso de 
ocupante de classe final da carreira au­
xiliar correspondente e de nomeação de 
candidato habilitado em concurso, ini­
ciando-se pelo primeiro". 

3. Daí o pretenderem a declaração 
de retroatividade de suas nomeações à 
data em que se efetivaram as de can­
didatos habilitados em concurso para 
provimento de cargos da classe inicial 
daquela carreira. 

4. Também é essa a interpretação 
que dá ao citado dispositivo regulamen­
tar o Dr. Consultor Jurídico do Minis­
tério a que pertencem os requerentes 
(parecer de fls. 43 usque 45). 

5. Não é a mesma, entretanto, a opi­
nião da D. P. dêste Departamento, que, 
ao se manifestar, por duas vêzes, sôbre 
o assunto, entendeu não haver no pre­
ceito regulamentar interpretando priori­
dade para a nomeação, mas, apenas, de­
terminação para que o início da con­
tagem das vagas se fizesse pelo cri­
tério de acesso, de modo que, "no caso 
de serem em número ímpar, não haja 
prejuízo para os ocupantes da classe fi­
nal da carreira auxiliar, ficando sem­
pre, nessa hipótese, uma vaga a favor 
dos mesmos". 

6. Nada obstante, a pedido da pró­
pria Divisão de Pessoal, foi-me presente 
o processo. 

u 

7. O Decreto n.o 34.783, de 1953, 
regulamentou o art. 255 do Estatuto 
dos Funcionários (Lei n.o 1.711, de 28 
de outubro de 1952), assim redigido: 

"As vagas dos cargos de classe ini­
cial das carreiras consideradas princi­
pais, nos casos de nomeação, serão pro­
vidas da seguinte forma: 

I - Metade por ocupantes das clas­
ses finais das carreiras auxiliares, e 
metade por candidatos habilitados em 
concurso. 

U - O acesso obedecerá ao critério 
de merecimento absoluto, apurado na 
forma da legislação vigente". 

8. Como se verifica da transcrição 
supra, não há no preceito legal garan­
tia de prioridade para as nomeações por 
acesso, em relação às que devam ocor­
rer em virtude de habilitação em COn­
curso. 

9. Dêsse modo, não poderiam dis­
posições regulamentares assegurar tal 
privilégio, sob pena de ser fulminado 
o preceito por inovação da lei, quando 
o regulamento apenas deve cingir-se à 
fiel execução desta, nos têrmos do art. 
87, n.o I, in fine, da nossa Lei Maior. 

10. Tem-se, em conseQÜência, como 
com acêrto concluiu a D. P. dêste De­
partamento, que o conteúdo do art. 3.0 
(caput) do Decreto n.o 34.783, de 1953, 
diz respeito, tão-somente, ao início da 
contagem das vagas, matéria essa emi­
nentemente regulamentar, o que signi­
fica que tanto poderia ser fixado o iní­
cio dêsse cômputo em favor das no­
meações por acesso, como em benefício 
das que devessem recair em candidatos 
habilitados em concursos específicos. Só 
até aí o arbítrio regulamentar seria 
tolerado. 

11. Outra interpretação, como escla­
recido, levaria à incinstitucionalidade 
da norma regulamentar pela impossibili­
lidade em que se acha esta de trazer 
direito novo. 

12. A tanto se expôs, dat4 venia, a 
solução preconizada pelo ilustre Dr. 
Consultor Jurídico do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, ao atri­
buir ao preceito regulamentar, dadas 
as conclusões, o efeito de norma legal. 
já que o comando jurídico do art. 255 
do Estatuto dos Funcionários não asse­
gurou êsse direito. 
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13. Concordo, pois, com as consi­
derações da D. P., cujo pronunciamento 
sôbre a espécie se me afigura insusce­
tível de censura. 

E' o meu parecer. 
S.M.J. 

Rio de Janeiro, 11 de março de 1958. 
- Clenício d4 Silva Duwrte, Consultor 
Juridico. 

De acôrdo. 
Em 18 de março de 1958. - João 

Guilherme de Aragão, Diretor-Geral. 

FUNCIONÁRIO PúBLICO - POSSE - PRAZO - PRORROGAÇÃO 

É válida a posse ocorrida, após o decurso do prazo 
inicial, quando a própria Administração deu motivo ao adia­
mento. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO 

PRQCESSO N.o 9.108-57 

Maria José Paz, nomeada em 12 de 
julho de 1957, em virtude de habilita­
ção em concurso, para exercer o cargo 
da classe E da carreira de Escriturá­
rio do Quadro Permanente do Minis­
tério da Guerra, apresentou-se à Aca­
demia Militar das Agulhas Negras, ór­
gão de lotação, em 9 de agôsto, sexta­
feira. Nesse dia, entretanto, não houve 
expediente, nem no dia seguinte, sá­
bado, por causa das solenidades de en­
trega de espadins (documento de fls. 
11). A.clsim, só na semana seguinte, 
pôde ela ser submetida a inspeção de 
saúde e, em decorrência, só a 13 de 
agôsto tomou posse. 

2. Pergunta a Divisão do Pessoal 
Civil do Ministério da Guerra se é vá­
lida essa possse realizada fora do pra­
zo de trinta dias previsto no art. 27 
do Estatuto dos Funcionários, uma vez 
que a candidata não se valeu do dis­
posto no parágrafo único daquele pre­
ceito, isto é, não requereu prorrogação 
do prazo para a posse. 

3. Estabelece o Estatuto dos Fun­
cionários: 

"Art. 14. Será tornada sem efeito, 
por decreto, a nomeação, se a posse não 
se verificar no prazo estabelecido. 

Art. 27. A posse terá lugar no pra­
'Zo de trinta dias da publicação, no ór­
gão oficial, do ato do provimento. 

Parágrafo umco. A requerimento do 
interessado, o prazo da posse poderá 
ser prorrogado até sessenta dias, ou 
por tempo maior, a critério da autori­
dade competente, quando se tratar de 
funcionário nomeado para Território". 

4. Vê-se que o prazo de trinta dias 
é fàcilmente prorrogável, bastando, 
para tanto, que o interessado o requei­
ra. A lei não exíge, sequer, que haja 
motivo relevante. Não é necessário que 
o nomeando não possa tomar pbsse. 
Basta que o 7ÚÚJ queira. 

5. Se é assim, se o simples reque­
rimento de prorrogação do prazo é bas­
tante para que êste seja prorrogado, 
não há por que se veja a Administra­
ção impedida de prorrogá-lo por conta 
própria sempre que verdadeiramente o 
necessite como no caso em exame. 

6. O documento de fls. 7 (declara­
ção de não acumular cargos) está da­
tado de 30 de jullho de 1957; o de 
fls. 5' (atestado de vacinação anti­
variólica) tem a data de 1 de agôsto; 
o de fls. 6 (atestado de Bom Proce­
dimento) data de 6 de agôsto; o de 
fls. 3 (Declaração de bens) é de 12 
de agôsto; o de fls. 1 (ata da inspeção 
de saúde) foi redigido em 13 de agôs­
to; o de fls. 11 atesta que a candidata 
se apresentou no dia 9 (sexta-feira) e 
não fêz exame nesse dia nem nos ime­
diatos por motivos alheios à sua von-




